

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2012
Mensagem A - nº 137/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 25 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 333, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.262. 

Oriunda desse Parlamento, a medida tem por objetivo vedar o lançamento de efluentes resultantes de processo industrial que contenham corantes em sua composição nos rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de São Paulo, na forma que especifica. 

Embora reconheça a justa e louvável preocupação dessa Casa Legislativa na produção de normas relativas à defesa e à preservação do meio ambiente para a presente e futuras gerações, bem como àquelas relativas à conservação da qualidade da água, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto pelas razões que passo a expor.

É certo que a propositura versa sobre tema que se encarta na área de defesa do meio ambiente, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, de forma supletiva. Todavia, o exercício dessa competência está limitado ao preenchimento das eventuais lacunas existentes na legislação federal ou ao exercício da competência legislativa plena para atender a suas peculiaridades, se inexistente lei federal de normas gerais (art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição da República). 

No âmbito federal, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, recepcionada pela Carta Magna, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, cria o SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, de cuja estrutura fazem parte, dentre outros, os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental (artigo 6º), e estabelece que os Estados deverão elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA (artigo 6º, inciso II).

No exercício de sua competência o CONAMA expediu a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, classificando os corpos de água em águas doces, salobras e salinas, os quais são subdivididos em classes, de acordo com a qualidade requerida para os seus usos preponderantes (art. 3º e 7º). 

Assim, para cada classe de corpo de água existe a previsão das substâncias que podem ou não estar presentes (arts. 1º e 7º). Assim, por exemplo, os corantes provenientes de fontes antrópicas (oriundas da ação humana) devem estar virtualmente ausentes nos corpos de águas doces enquadrados na classe 1 (art. 14, inciso I, alínea “e”).  Já nos corpos de águas doces enquadrados na classe 2 e 3, a resolução dispõe que não é permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas que não sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais (art. 15, inciso I e art. 16, inciso I, alínea “e”). 

Em complementação à Resolução nº 357/2005, foi editada a Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, estabelecendo, entre outras coisas, que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados diretamente no corpo receptor desde que obedeçam as condições e padrões previstos no artigo 16 da resolução. A referida resolução prevê, ainda, que o efluente não deverá causar ou possuir potencial para causar efeitos tóxicos aos organismos aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios de ecotoxicidade estabelecidos pelo órgão ambiental competente (art. 18). 

No âmbito estadual, assinalo que o assunto está disciplinado pela Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, que instituiu o Sistema de Prevenção e Controle da Poluição do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto nº 8.468, de 9 de setembro de 1997. O artigo 3º da referida lei proíbe o lançamento ou liberação de toda e qualquer forma de matéria poluente nas águas, no ar ou no solo, e seu regulamento traz os conceitos técnicos de poluente (art. 3º), e de fontes de poluição (art. 4º); especifica o órgão estadual fiscalizador e define suas atribuições (art. 5º e 6º), entre outras medidas. Esse regulamento estabelece, ainda, que os efluentes de qualquer fonte poluidora poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nas coleções de água somente quando obedecerem às condições estabelecidas no seu artigo 18, sem prejuízo de que outras substâncias, potencialmente prejudiciais, tenham suas concentrações máximas fixadas, para cada caso, pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB (art, 18, inciso VII).

Não por outras razões, a Secretaria do Meio Ambiente manifestou-se contrariamente à proposta, alertando sobre a existência de legislação federal e estadual disciplinando a matéria, de maneira abrangente e adequada com vistas à proteção ambiental, não se justificando a disciplina proposta que se pretende implantar.

Dentro desse contexto normativo, ressalto que a proposta não se coaduna com a legislação federal e estadual vigentes, violando, assim, o art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição da República. 

Por fim, diante desse panorama, e em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2895/AL e ADI nº 2158/Paraná).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 333, de 2012, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
